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RESUMO

O presente artigo tem por objetivo analisar  a persistência dos Conflitos Armados na República Democrática do Congo, como   consequência direta deixada pelo legado imperialista,  promovido durante o domínio belga em suas colônias no continente africano.  A pesquisa também investigou   como a influência da colonização belga foi essencial na formação das estruturas sociais, políticas e econômicas,  após a independência da nação, bem como, a contribuição das práticas coloniais para o surgimento de grupos rebeldes e milícias na República Democrática do Congo, explorando também as iniciativas internacionais para salvaguardar os direitos fundamentais das populações nas regiões afetadas pelos conflitos. A pesquisa é de natureza qualitativa. Adotou o método indutivo e recorreu à revisão bibliográfica,  utilizando-se  de relatórios de entidades internacionais e regionais, além de documentos históricos, estudos acadêmicos, doutrinas  relevantes para abordar o assunto em questão. Como resultados, aponta-se que   as estruturas de poder e práticas de exploração deixaram uma marca histórica ao configurar as bases estruturais para a violência e instabilidade que assola o território congolês e, ainda, que os direitos humanos no continente africano, especialmente na República Democrática do Congo, enfrentam muitos desafios devido aos conflitos armados e ao legado da colonização belga.
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ABSTRACT

This article aims to examine the persistence of armed conflicts in the Democratic Republic of Congo as a direct consequence of the imperialist legacy established during Belgian colonial rule in Africa. The study also explores how Belgian colonization played a pivotal role in shaping the nation's post-independence social, political, and economic structures. Furthermore, it investigates how colonial practices contributed to the emergence of rebel groups and militias within the Democratic Republic of Congo, while also analyzing international efforts to safeguard fundamental rights in regions affected by conflict.

This is a qualitative research study, grounded in an inductive approach and based on a review of the literature. It draws upon reports from international and regional organizations, historical documents, academic studies, and relevant legal and theoretical frameworks.
The findings suggest that the power structures and extractive practices imposed during the colonial period left a lasting historical imprint, laying the structural foundation for the ongoing violence and instability in the Congolese territory. Moreover, the study highlights that human rights across the African continent, particularly in the Democratic Republic of Congo, continue to face serious challenges due to armed conflicts and the enduring legacy of Belgian colonization.
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[bookmark: _wqd1omkkpjn3]1 INTRODUÇÃO

	Este trabalho visa a analisar como os conflitos armados e as violações sistemáticas dos direitos humanos que assolam a República Democrática do Congo podem ser considerados uma consequência direta do legado imperialista deixado pela exploração belga em suas colônias no continente africano. Isso posto, evidencia-se que nesse período, foram estabelecidas estruturas de poder e práticas de exploração responsáveis por perpetuar até os dias de hoje instabilidades políticas, sociais e econômicas que possibilitam a atividade de grupos rebeldes no país.
Nessa conjuntura, segundo inquérito realizado no ano de 2023, pelo Programa de Desarmamento, Desmobilização, Recuperação e Estabilização (P-DDRCS), atualmente existem aproximadamente 250 grupos armados locais e 14 grupos estrangeiros atuando ativamente no leste do território congolês (HAIRSINE, K.). Ademais, abrilhanta-se que as constantes violações dos direitos humanos na região do Kivu do Norte por parte dos rebeldes e, em alguns casos do próprio governo, fez com que a população afetada migrasse para outras partes do país em busca de segurança e estabilidade, acarretando o expressivo número de 5,01 milhões de refugiados internos (ACNUR, 2025).
	Dessarte, é necessário ressaltar que seria muito simplista imputar somente uma ação, ator ou um evento específico como os responsáveis pelo declínio da República Democrática do Congo, tendo em vista que a intervenção das potências estrangeiras, a guerra fria e a dinâmica interna da região também conduziram o país a situação atual. Aliado a isso, é evidente o modo como a colonização europeia no continente africano desempenhou um papel fundamental na construção de estruturas e mecanismos seculares que permitiram que grupos rebeldes alcançassem influência e relevância em algumas partes do país, uma vez que os colonizadores participaram de forma ativa e deliberada na construção das divisões fronteiriças perpassadas por diferentes grupos étnicos com a Partilha da África realizada pelos países europeus na Convenção de Berlim (BOAHEM, 2021). 
Outrossim, grande parte da dinâmica atual dos conflitos foi delineada a partir do momento da divisão dos países, pois não foi levado em consideração a organização governamental, econômica e social dos locais ocupados ou até mesmo as possíveis diferenças culturais e desavenças políticas existentes entre eles, forçando os povos nativos das regiões dominadas a coabitar o mesmo espaço territorial. Nesse prisma, cabe salientar que, após a conferência de Berlim, foi atribuída à Bélgica parte do território do Congo e nele foi formado o Estado Livre do Congo, que foi durante os anos de 1877 a 1908, propriedade pessoal do Rei Leopoldo II, da Bélgica. Nesse contexto, inicialmente, o monarca belga passou a ser amplamente reconhecido como um filantropo, haja vista que aos olhos do Ocidente ele estava ajudando a desenvolver a região levando tecnologias e ajuda humanitária para a população que ali residia através da Association Internationale africaine, organização não-governamental criada por ele.
No entanto, longe dos olhos do Ocidente o controle draconiano do monarca sobre a colônia africana foi responsável por inúmeras atrocidades cometidas contra a população nativa do país, sendo a mais comum delas a mutilação corporal como punição quando as aldeias ou indivíduos específicos não conseguiam cumprir as metas estipuladas pela metrópole na exploração de borracha e marfim (TUNAMSIFU, 2022). Por conseguinte, estima-se que durante o tempo no qual o país ficou sob sua posse, a Force Publique, exército privado do rei belga, foi responsável por ceifar a vida de 1 a 15 milhões de pessoas, seja de forma direta ou indireta, em decorrência de privações, fome, doenças ou assassinatos em massa (HOCHSCHILD).
Contudo, cumpre destacar que em 1900 foi criada a Associação de Reforma do Congo com apoio de nomes como Mark Twain, Arthur Conan Doyle, Booker T. Washington e Bertrand Russel, que através da promoção de palestras, comícios e distribuição de fotografias tentavam alertar os países ocidentais das barbaridades cometidas pelo governante belga no continente africano (ZOTTIS, 2023). Nessa conjuntura, observa-se que como resultado, em 1908, o país deixou de ser uma propriedade privada de Leopoldo II e tornou-se oficialmente uma colônia da Bélgica, recebendo o nome de Congo Belga o que não tirou de fato a administração da colônia das mãos do monarca e não foi efetivo para fazer cessar as barbaridades cometidas contra a população congolesa.
Aliado a isso, a República Democrática do Congo finalmente conquistou sua independência da Bélgica no ano de 1960, após eleições presidenciais que ocorreram no mesmo ano.  Entretanto, após a corrida presidencial o país foi assolado por conflitos internos que tinham como objetivo principal o controle do governo local por diferentes grupos políticos e contava com interferência externa na figura de países como Estados Unidos da América, França e Bélgica. Outrossim, convém frisar que a crise do Congo foi amplamente intensificada pelo contexto da Guerra Fria, com o país sendo palco entre os conflitos dos blocos capitalista e comunista que buscavam ter prioridade na exploração dos recursos naturais do país.
Por conseguinte, assinala-se que os reflexos da colonização puderam ser sentidos ao longo das décadas após sua independência, uma vez que a instabilidade política da nação africana propiciou a proliferação de facções locais e estrangeiras baseadas nas regiões de Katanga e Kivu, ricas em recursos naturais, que buscam o controle da exploração. Para além disto, outro fator que influenciou no surgimento de grupos rebeldes foi o sistema de “indigenato”, circunstância em que os diferentes grupos étnicos que formavam a população do país eram diferenciados legalmente e socialmente pelas elites locais, ocasionando atualmente em conflitos internos e guerras civis, como as rebeliões em Katanga e os conflitos com grupos Tutsi.
Assim sendo, vale ressaltar que outros fatores também foram responsáveis pela fragilidade institucional a exemplo da hiper centralização do poder e o legado de violência e repreensão que permeia as instituições governamentais congolesas, que tornam possível a proliferação dos conflitos armados que assolam o país. Consoante a isso, as violações dos direitos humanos infligidas aos cidadãos da República Democrática do Congo  tornam-se  cada vez mais recorrentes no cenário de guerra que se encontra o país tendo como principais exemplos: a violência sexual e de gênero, o deslocamento forçado, o recrutamento de crianças-soldados, execuções sumarias e torturas de civis, pilhagem dos recursos naturais e exploração do trabalho, fome e insegurança alimentar e  violação do direito à educação afetam as condições de vida da população civil.
Desse modo, é perceptível como este período específico da história congolesa moldou a forma como o país se desenvolveu ao longo dos séculos, alterando permanentemente sua trajetória política, social e econômica em detrimento do crescimento da metrópole e posteriormente dos países do ocidente que exerciam influência na República Democrática do Congo. Porém, salienta-se que embora diversos fatores, como a Guerra Fria e intervenções externas, tenham contribuído para a complexidade da situação atual, o processo de colonização europeia, em especial o regime brutal de Leopoldo II, criou estruturas de poder e desigualdade que continuam impactando o país até hoje. 
Em síntese, faz-se necessário realizar uma análise detalhada da colonização belga na República Democrática do Congo e seus impactos a fim de compreender como ela influenciou na dinâmica de formação dos conflitos armados e, consequentemente, nas constantes violações dos direitos humanos ao qual são submetidos os cidadãos congoleses. Nesse desiderato, busca-se também   analisar os impactos no desenvolvimento socioeconômico da população congolesa e quais são as perspectivas para a proteção dos direitos fundamentais no país, levando em consideração os mecanismos disponíveis nos sistemas internacional e regional de proteção aos direitos humanos. 
Por esse diapasão, pontos centrais que direcionarão o desenvolvimento deste estudo estão baseados nas seguintes problemáticas: Como as políticas coloniais belgas influenciam as atuais estruturas sociais, econômicas e políticas que fomentam conflitos na República Democrática do Congo? Quais são as principais violações de direitos humanos nos conflitos armados e seu impacto na população civil?  Quais mecanismos do Direito Internacional podem resolver pacificamente os conflitos e proteger os direitos humanos na República Democrática do Congo?
Partindo dessas linhas introdutórias, este trabalho tem por objetivo geral analisar como o legado deixado pela colonização belga pode ser considerado um dos fatores que perpetuam conflitos armados na República Democrática do Congo e, como objetivos específicos, compreender de que maneira as políticas e práticas coloniais implementadas na República Democrática do Congo contribuíram para o surgimento de grupos rebeldes e milícias no país após sua independência, investigar  quais são as principais violações dos Direitos Humanos praticadas em conflitos armados e como elas se conectam ao legado deixado pela colonização belga e, ainda, apresentar as iniciativas internacionais e regionais para a proteção dos direitos humanos na República Democrática do Congo, com foco em sua eficácia na mitigação das consequências dos conflitos armados.
Nesse contexto, trata-se um estudo exploratório com abordagem histórica, fundamentada na análise de conexões históricas, como um dos pilares metodológicos. Posto isto, esse direcionamento é essencial para examinar, de forma aprofundada, como o legado da colonização belga influenciou a intensificação dos conflitos armados na República Democrática do Congo, acarretando, por consequência, graves violações dos direitos humanos da população congolesa.
Em face ao exposto, destaca-se que a presente pesquisa se desenvolve sob uma abordagem qualitativa, visando examinar as questões complexas abordadas neste trabalho, com o objetivo de compreender o contexto social, histórico e cultural do país. Nesse sentido, com o intuito de garantir a confiabilidade de pesquisa, torna-se fundamental realizar uma revisão bibliográfica, centrada em relatórios de entidades internacionais e regionais, bem como de organizações não-governamentais, como a Human Rights Watch e a Anistia Internacional, além de documentos históricos, estudos acadêmicos e livros relevantes para o tema em questão.
Quanto aos procedimentos metodológicos, o estudo valeu-se do método indutivo de pesquisa para identificar padrões e conexões entre a colonização belga e os desafios contemporâneos enfrentados pela República Democrática do Congo. Considerando que esses dados empíricos fornecerão a base para a formulação de hipóteses e teorias abrangentes sobre o legado colonial e suas repercussões nos conflitos armados que persistem no país africano.
O presente estudo tem relevância acadêmica, haja vista que pode se constituir como fonte de pesquisa para ampliar o debate sobre os conflitos armados no Continente Africano, com foco principal no impacto que a colonização belga causou na República Democrática do Congo. Evidencia-se que este trabalho busca explorar as consequências provenientes dos conflitos armados e a vinculação direta destes com o cerceamento dos direitos humanos no território, além de examinar o papel desempenhado pelos governos e instituições internacionais na proteção ou violação da dignidade humana. Trata-se de um tema ainda pouco explorado em pesquisas acadêmicas em nível de graduação nas Universidades brasileiras.  

2. ASPECTOS HISTÓRICOS DA INDEPENDÊNCIA DA REPÚBLICA DEMOCRÁTICA DO CONGO

Preliminarmente, para compreender o processo de independência da República Democrática do Congo, é fulcral ressaltar como a natureza de sua colonização e as políticas coloniais aplicadas pela administração belga diferiram dos métodos de domínio colonial até então utilizados pelas grandes potências europeias em suas colônias. Além disso, destaca-se que durante o período de 1885 a 1908, a nação congolesa foi considerada propriedade pessoal do rei Leopoldo II da Bélgica e era administrada como uma empresa privada, enquanto os demais países utilizavam seus próprios aparatos estatais nas regiões que colonizavam.
Coadunado a isso, evidencia-se que existiram diferenças significativas até mesmo entre os territórios colonizados pela própria Bélgica, pois Ruanda e Burundi, regiões da África Oriental Alemã, adquiridas sob mandato da Liga das Nações, após o fim da Primeira Guerra Mundial, puderam manter suas estruturais governamentais comandadas pela elite Tutsi (LEMARCHAND).  Em contrapartida, no Estado Livre do Congo não foi viabilizado a participação dos chefes regionais na configuração estatal e nem a formação de uma elite local. Contudo, esse fato foi o um dos principais responsáveis pelo genocídio de Ruanda, em 1994, e consequentemente, séculos mais tarde, pela ascensão do grupo armado M23, na República Democrática do Congo, tendo em vista que a Bélgica reforçou diferenças e conflitos étnicos existente entre a minoria étnica Tutsi e maioria étnica Hutu. De acordo com Jason Stearns (2012):
The conquest of Rwanda—first by Germans, then Belgians—radically altered social structures. A tiny group of white administrators was faced with ruling a complex, foreign country they barely understood. As elsewhere in Africa, the new rulers chose to rule through what they thought were well-established, existing structures. They thus empowered the Tutsi monarchy, which they saw as the “natural” elite, abolished checks and balances on the royal family, and streamlined the local administration by ousting Hutu chiefs and vesting all power in a Tutsi-dominated administration. At the same time, they helped the royal court double the territory under its control, conquering kingdoms and princely states around its periphery. (Stearns, 2012, p.21)
[bookmark: _Hlk195658987]A conquista de Ruanda—primeiramente pelos alemães e, posteriormente, pelos belgas—alterou radicalmente as estruturas sociais. Um pequeno grupo de administradores brancos teve que governar um país complexo e estrangeiro, que mal compreendia. Assim como em outras partes da África, os novos governantes optaram por governar por meio daquilo que acreditavam serem estruturas bem estabelecidas e já existentes. Dessa forma, fortaleceram a monarquia tutsi, que viam como a elite “natural”, aboliram os mecanismos de controle e equilíbrio sobre a família real e reorganizaram a administração local, destituindo chefes hutus e concentrando todo o poder em uma administração dominada pelos tutsis. Ao mesmo tempo, ajudaram a corte real a dobrar o território sob seu controle, conquistando reinos e estados principescos em sua periferia. (Stearns, 2012, p.21) (tradução nossa)[footnoteRef:4]	Comment by Ediliane: Quando se tem citação em outro idioma. Coloca-se o texto original, seguido da tradução. [4:  Tradução realizada pela autora do artigo a partir da obra original] 

Nesse prisma, o soberano belga nunca se mostrou inclinado a elaborar um sistema de governo local forte e estruturado na República Democrática do Congo, uma vez que seu principal objetivo, ao colonizar o território congolês, era promover uma exploração rápida e extrema dos recursos naturais do país, ignorando, portanto, a necessidade de desenvolver uma base estatal sólida que fosse capaz de prover um sistema de governança organizado e estável para o recém-criado Estado Livre do Congo. Segundo Adam Hochschild (2019):
the Congo’s governor general had far less power than did a British, French, or German colonial governor. More than any other colony in Africa, the Congo was administered directly from Europe The real headquarters of the État Indépendant du Congo were not in Boma but in suites of offices in Brussels, one in the grounds of the Royal Palace, the others next door or across the street. All the Congo’s high- and middle-level administrators were picked and promoted by the king himself and a mini-cabinet of three or four Belgians at the top, in Brussels, reported to Leopold directly. (HOCHSCHILD, 2019, p.166)
[...]O governador-geral do Congo tinha significativamente menos poder do que seus equivalentes nas colônias britânicas, francesas ou alemãs. Entre todas as colônias africanas, o Congo foi a que mais esteve sob administração direta da Europa. A verdadeira sede do État Indépendant du Congo não ficava em Boma, mas sim em uma série de escritórios em Bruxelas — um localizado dentro dos terrenos do Palácio Real e os demais situados nas proximidades. Toda a estrutura administrativa de alto e médio escalão no Congo era nomeada e promovida pessoalmente pelo rei, enquanto um pequeno gabinete de três ou quatro assessores belgas, baseado em Bruxelas, reportava-se diretamente a Leopoldo II. (HOCHSCHILD, 2019, p.166) (tradução nossa)[footnoteRef:5] [5:  Tradução realizada pela autora do artigo a partir da obra original] 

Outrossim, é imprescindível salientar que o mecanismo de controle administrativo arquitetado pelo monarca belga na República Democrática do Congo foi moldado de maneira a endossar um sistema de subjugação em massa, no qual a população nativa experimentou a supressão de garantias fundamentais, como o acesso a um sistema judicial e educacional igualitário, com a finalidade de respaldar as políticas coloniais e aumentar de forma exponencial os lucros obtidos com a espoliação de marfim e borracha. (TUNAMSIFU, 2022)
De maneira complementar, ao restringir o acesso e a participação política da população nativa até o estágio final do domínio colonial, a Bélgica impossibilitou a criação de uma elite congolesa capacitada para governar, após a ruptura com a metrópole e, consequentemente, essa realidade impactou o processo de consolidação da soberania nacional, haja visto que não houve o mínimo de preparação para o autogoverno.
Aliado a isso, mesmo depois de Bruxelas assumir o controle da administração do Estado Livre do Congo em 1908, alterando o nome para Congo Belga, pouca coisa foi de fato reformulada na dinâmica governamental do país, considerando que Leopoldo II ainda detinha, mesmo que de forma limitada pelo parlamento belga, influência na tomada de decisões em assuntos referentes à colônia já que era o chefe de Estado da Bélgica. Entretanto, durante o período que compreendeu as décadas de 1940 a 1950, houve um esforço por parte do Estado belga em transformar a nação congolesa em uma “colônia modelo”, aplicando políticas focadas na urbanização da região e permitindo o acesso de uma parcela da população a educação primaria, porém, como explicado por Jeanne M. Haskin (2005, p. 125) 
[O] conceito da Igreja Católica de educação apropriada para os nativos foi exemplificado pelo slogan “sem elite, sem problema”. Em outras palavras, a educação atingiu o pico no nível secundário para evitar que os congoleses aspirassem papéis de liderança.

 Nesse contexto, surgem os Movimentos Nacionalista que almejavam a emancipação do Congo Belga, uma vez que, ao pôr em prática programas de desenvolvimento nacional, a Bélgica ocasionou a ascensão dos évolués[footnoteRef:6], um grupo de congoleses que conseguiu ter acesso ao sistema educacional e, posteriormente, se tornou parte majoritária dos esforços de descolonização. Contudo, torna-se imperativo sublinhar que, mesmo tendo um objetivo em comum, o movimento nacionalista no Congo Belga não foi unificado, tendo em vista que as diferenças étnicas e geográficas propiciaram o surgimento de diversos grupos que, reiteradamente, entravam em conflitos uns com os outros.  No entanto, o partido com maior projeção no cenário da política nacional era o Mouvement National Congolais (Movimento Nacionalista Congolês), liderado por Patrice Lumumba. [6:  Termo francês utilizado durante o período colonial para indicar um nativo africano ou asiático que “evoluiu” ao se tornar “europeizado” por meio da educação ou assimilação, aceitando valores e padrões comportamentais dos colonizadores.] 

Nessa conjuntura, os alicerces da independência do Congo Belga já estavam sendo delineados, uma vez que o discurso dos partidos nacionalistas já conseguia atingir as camadas da população que não faziam parte dos évolués, assim como também estavam presentes nas regiões interioranas do território congolês. Outrossim, o ano de 1959 foi caracterizado pela presença de protestos em Léopoldville, capital do país, e cada vez mais cidadãos congoleses se negavam a continuar seguindo as leis e regras impostas pelo governo metropolitano. 
Combinado a isso, o governo belga havia constatado que a independência do Congo não era mais uma realidade tão distante e, em uma tentativa de se manter no controle da colônia por mais tempo, a administração belga realizou em janeiro de 1960 uma conferência com os principais nomes dos partidos nacionalistas congoleses que visava decidir, principalmente, o modo como a descolonização seria concretizada. 
Consequentemente, após séculos de subjugação, exploração e segregação, em 30 de junho de 1960, a nação congolesa logrou êxito em consagrar sua independência.  Entretanto, salienta-se que diversas questões relativas à arquitetura do governo nacional, as intrincadas questões étnicas e a amplitude da participação belga nos seus assuntos vindouros não foram sanadas, culminando, portanto, na persistência de incertezas acerca do futuro da nação. Como resultado, esse cenário teve desdobramentos diretos na organização política do país após sua independência, como destaca Hochschild (2019):
When independence finally came to the Congo, the country fared badly. Like most other colonial powers in Africa, Belgium was taken by surprise by the demand for self-rule that swept across the continent in the 1950s, igniting mass demonstrations in Leopoldville in 1959 that were bloodily suppressed by the Force Publique. Until then, Leopold’s heirs had thought independence might come, but decades hence. Some Africans were being trained for that distant day; but when pressure grew and independence came in 1960, in the entire territory there were fewer than thirty African university graduates. There were no Congolese army officers, engineers, agronomists, or physicians. The colony’s administration had made few other steps toward a Congo run by its own people: of some five thousand management-level positions in the civil service, only three were filled by Africans. . (HOCHSCHILD, 2019, p. 405)
[bookmark: _Hlk197515975]Quando o Congo finalmente conquistou sua independência, o país enfrentou enormes desafios. Como outras potências coloniais na África, a Bélgica não estava preparada para a pressão crescente por autodeterminação que se espalhou pelo continente nos anos 1950. O movimento ganhou força com manifestações em massa em Leopoldville, em 1959, que foram brutalmente reprimidas pela Force Publique. Até então, as autoridades belgas acreditavam que a independência só ocorreria em um futuro distante e, por isso, a preparação dos congoleses para assumir o governo era mínima. Quando a independência foi finalmente concedida em 1960, havia menos de trinta universitários formados em todo o país. O exército não contava com oficiais congoleses, e o país carecia de engenheiros, agrônomos e médicos. Além disso, a administração colonial praticamente não havia integrado a população local ao governo: dos cerca de cinco mil cargos de liderança no serviço público, apenas três eram ocupados por africanos. (HOCHSCHILD, 2019, p. 405) (tradução nossa)[footnoteRef:7] [7:  Tradução realizada pela autora do artigo a partir da obra original] 

Por essa senda, enfatiza-se o modo como a Guerra Fria desempenhou um papel elementar na formação da dinâmica governamental do recém independente Congo, uma vez que tanto a União Soviética quanto os Estados Unidos da América possuíam o interesse em explorar os recursos naturais do país, principalmente o uranio, que foi amplamente utilizado no programa nuclear americano durante a Segunda Guerra Mundial. Sobre esse fenômeno, Hochschild afirma:
With the start of the Second World War, the legal maximum for forced labor in the Congo was increased to 120 days per man per year. More than 80 percent of the uranium in the Hiroshima and Nagasaki bombs came from the heavily guarded Congo mine of Shinkolobwe. The Allies also wanted ever more rubber for the tires of hundreds of thousands of military trucks, Jeeps, and warplanes. Some of the rubber came from the Congo’s new plantations of cultivated rubber trees. But in the villages Africans were forced to go into the rain forest, sometimes for weeks at a time, to search for wild vines once again. (HOCHSCHILD, 2019, p. 374)
[bookmark: _Hlk197516182][bookmark: _Hlk194841371]Com o início da Segunda Guerra Mundial, o limite legal máximo para o trabalho forçado no Congo foi aumentado para 120 dias por homem ao ano. Mais de 80% do urânio usado nas bombas de Hiroshima e Nagasaki veio da altamente protegida mina de Shinkolobwe, no Congo. Além disso, os Aliados exigiam quantidades cada vez maiores de borracha para a produção de pneus de centenas de milhares de caminhões militares, jipes e aviões de guerra. Parte dessa borracha era extraída das novas plantações de seringueiras no Congo. No entanto, em muitas aldeias, os africanos eram forçados a se embrenhar na floresta tropical por semanas seguidas para buscar novamente as trepadeiras nativas produtoras de látex. (HOCHSCHILD, 2019, p. 374) (tradução nossa)[footnoteRef:8] [8:  Tradução realizada pela autora do artigo a partir da obra original
] 

Concomitantemente, a Crise do Congo em 1960 foi o cenário perfeito para que ambos os países tentassem impor sua influência no território congolês, haja visto que o conflito ressaltou ainda mais a falta de preparo e planejamento que cercou o processo de descolonização. Além disso,  este evento histórico permitiu que as potências ocidentais explorassem ainda mais a fragilidade existente no Movimento Nacionalista congolês, em decorrência das divergências acerca das ideologias e ideias apoiadas pelas lideranças do partido, no qual a União Soviética apoiava o então primeiro Ministro Patrice Lumumba, enquanto e os Estados Unidos da América e a Bélgica buscavam manter o controle nas mãos do presidente Joseph Kasa-vubu e de Joseph Mobuto Sese Seko, que mais tarde futuramente promoveria um Golpe de Estado. 
Em vista disso, faz-se necessário expor que ao longo das décadas as intervenções de potências estrangeiras durante a Guerra Fria e o interesse nos recursos naturais exacerbaram a instabilidade política do Congo, prolongando os conflitos armados e intensificando as violações dos direitos humanos que após décadas ainda assolam o país.

3. A INFLUÊNCIA DA COLONIZAÇÃO BELGA NAS ESTRUTURAS SOCIAIS, POLÍTICAS E ECONÔMICAS NA REPÚBLICA DEMOCRÁTICA DO CONGO

No que tange ao âmbito da influência da colonização belga nas estruturas sociais, políticas e econômicas na República Democrática do Congo, observa-se que o sistema de dominação aplicado no território congolês perpetuou durante décadas práticas institucionais pautadas em um modelo de organização que privilegiava a exploração dos recursos, a segregação social e o desestimulo a educação, impactando, diretamente, o desenvolvimento da nação no período pós-independência (TUNAMSIFU, 2022).
Segundo Barbosa (2017), Patrice Lumumba, eleito primeiro-ministro, após a independência em 1960, defendia que a verdadeira autonomia da nação só seria alcançada através do rompimento de todos os vínculos econômicos com as grandes potências europeias, haja visto que, durante o domínio belga, a economia congolesa foi moldada para servir aos interesses externos, deixando o país vulnerável a contínuas interferências em sua soberania.  No entanto, suas ideias eram vistas como perigosas pela classe política que ascendeu ao poder, uma vez que elas o aproximavam da União Soviética e colocavam em risco aparato estamental de exploração e controle herdadas do antigo governo que a eles seria benéfica.
  Ao refletir sobre os efeitos da colonização, Tchinhama e Santos (2020) explicam que o contexto de instabilidade política no Congo foi intensificado após o golpe de 1965, quando Joseph Mobutu assumiu o poder com apoio dos Estados Unidos da América, que buscava afastar a influência da União Soviética dos países do continente africano.
Nesse prisma, evidencia-se que a herança da administração belga não apenas moldou o território, mas também redefiniu suas bases estruturais, deixando um legado que ainda se reflete no funcionamento estatal e organizacional do país, tendo em vista que de acordo com o escritor belga David Van Reybrouck (2014), nos primeiros anos do regime autoritário de Mobutu, o Estado foi sustentado por potências ocidentais, aprofundando práticas clientelistas e enfraquecendo as instituições democráticas do país.
Logo, nota-se que a dinâmica político-governamental da nação é marcada pela dificuldade em estabelecer instituições fortes e eficazes, acarretando, portanto, na ausência de uma democracia consolidada. Ademais, a aparente desordem no sistema político do país pode ser compreendida como um instrumento deliberado de poder, haja visto que a República Democrática do Congo apresenta um histórico de instabilidade política crônica marcada por golpes de Estado, corrupção e governos autoritários sustentados por potencias estrangeiras. 
De acordo com relatório publicado pela Human Rights Watch (2023), as eleições presidenciais de 2023 foram marcadas pelo fato de que 1,5 milhões de pessoas não conseguiram acesso aos locais de votação em regiões assoladas por conflitos armados, assim como,  por atos de violências entre os defensores dos candidatos que participavam da corrida eleitoral, entretanto, as hostilidades não ficaram restritas apenas aos apoiadores, tendo em vista que, foram registrados ataques a jornalistas que cobriam as eleições, ativistas, membros das Nações Unidas e até mesmo a população em geral. Eeste relatório evidencia a gravidade da situação ao demostrar que as próprias estruturas de poder estavam sendo utilizadas na tentativa de impedir o devido processo democrático, ao destacar que:
A violência e o aumento das tensões também impactaram a mídia e os jornalistas. Em 9 de novembro, agentes de inteligência nacionais prenderam Raphael Ngoma, jornalista da Rádio Comunitária de Moanda, em Moanda, província do Congo Central. Ele foi detido por ordem da administradora do território, Amina Panda, que o acusou de transmitir informações falsas sobre um comício da oposição. Ele foi libertado no dia seguinte sem acusações. (Human Rights Watch, 2023)

De igual modo, a falta de estabilidade política através dos séculos influenciou de maneira gradativa a decadência das estruturas econômicas, uma vez que o modelo adotado por Leopoldo II, no início da exploração belga, perpetuou uma relação assimétrica sustentada pela hegemonia do setor de exportação de minérios e borracha em detrimento de um processo efetivo de industrialização local (BUENO). De igual modo, as falhas tentativas de alterar o sistema de exploração realizadas pelo presidente congolês na década de setenta, culminaram no estabelecimento de medidas institucionais que, com o passar do tempo, intensificaram as desigualdades sociais extremas com concentração de poder e riquezas nas elites (REYBROUCK). 
 Nesse sentindo, percebe-se que a volatilidade institucional é um dos principais fatores que impossibilitam a implementação de um polo industrial avançado na República Democrática do Congo, tendo em vista que a degradação crônica das estruturas de integridade possibilita o enriquecimento pessoal de indivíduos em posição de poder em detrimento do desenvolvimento da nação (VICENTINI). Sobre isso,  o Departamento de Comercio dos Estados Unidos da América expõe que:
As empresas americanas que entram no mercado da RDC enfrentam diversos desafios. A falta de eletricidade e água confiáveis ​​muitas vezes significa que as empresas precisam fornecer seus próprios suprimentos. Altos custos de transporte podem encarecer os insumos e reduzir as margens de lucro. Um processo difícil de desembaraço aduaneiro pode significar uma longa espera para que os produtos importados estejam disponíveis. As empresas frequentemente contratam um agente local para facilitar o processo. Além disso, o sistema tributário é complexo e frequentemente arbitrário em sua aplicação. As empresas frequentemente trabalham com um parceiro local que pode lidar com esse processo. Corrupção e burocracia são impedimentos constantes à atividade empresarial. As leis são aplicadas de forma inconsistente e o processo judicial é lento. As empresas geralmente acham necessário contratar um consultor jurídico local. (U.S. Department of Commerce, 2024)

Concomitantemente, conforme destacado por Corey Pattison, do Departamento de Desastres e Conflitos do Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA), faz-se necessário enfatizar o modo como a atuação de empresas estrangeiras na extração de recursos estratégicos, como o cobalto e o coltan, bem como a atuação de grupos rebeldes na exploração dos recursos minerais do país reforçam ainda mais as estruturas neocoloniais e contribuem diretamente para o financiamento de guerras civis associadas à disputa por tais bens.
	Neste contexto, inquestionavelmente, é perceptível que a exploração das riquezas naturais da República Democrática do Congo desempenhou um papel crucial na conformação do quadro político do país, tendo em vista que a atuação de potências estrangeiras no cenário econômico nacional, mesmo após sua emancipação, interferiu ativamente nas estruturas de poder da recém-formada nação (BUENO). 
Nas palavras de Jason Stearns (2012), as políticas de divisão de terras aplicadas pela administração belga, entre as décadas de vinte e cinquenta, manipulavam as lideranças tradicionais para facilitar o controle das populações locais, criando ou fortalecendo chefias de forma calculada com base em critérios convenientes à administração colonial, ignorando, muitas vezes, os sistemas locais de autoridade legítima, gerando rivalidades étnicas e locais especialmente onde um grupo foi favorecido em detrimento de outro. Um exemplo das práticas supracitadas foi o estímulo a diferenciação étnica, no qual o governo colonial utilizava classificações rígidas com a finalidade de promover certas etnias em posições administrativas ou excluí-las completamente do sistema governamental, como era o caso do grupo Banyamulenge, minoria Tutsi, que foi sistematicamente posto as margens da sociedade no leste do Congo.
Nesse contexto, cabe abrilhantar que, mesmo depois de ter alcançado a independência em 1960, as estruturas coloniais não foram plenamente desmanteladas, uma vez que muitos grupos continuam disputando terras e poder com base nas divisões coloniais, tendo por exemplo a continua escalada das tensões éticas em regiões ao leste do país, mais precisamente a província de Kivu, que ainda hoje sofre com conflitos fundiários entre grupos como os Nande, Hutu, Tutsi, Hunde e Nyanga. Esta lógica contribui para explicar o atual cenário catastrófico no qual se encontra a República Democrática do Congo, tendo em vista que, há aproximadamente três décadas, a região enfrenta uma grave e prolongada crise estrutural baseada em conflitos étnicos que afeta a vida e o bem-estar de aproximadamente 21.2 milhões de congoleses (OCHOA, 2025). 
Os reflexos das teias de controle político-social implementadas ao longo do domínio belga na região ainda se encontram presentes de forma persistente na realidade da nação. De acordo com dados coletados pela Programa Mundial de Alimentos (PMA), divulgados nos anos de 2021 e 2023 pelas Nações Unidas, parte da população congolesa vive em situação de extrema vulnerabilidade, com acesso precário ou inexistente a direitos fundamentais como saúde, educação, moradia e segurança alimentar em função das crescentes escaladas nos conflitos armados no país. 
Consoante isso, o Indice de Percepção de Corrupção, pesquisa realizada pela Transparency International, para apurar a corrupção no setor público, destacou em 2024 que a República Democrática do Congo conseguiu lograr apenas vinte pontos em um sistema no qual a pontuação máxima é de cem escores, fazendo com que o país ocupasse a centésima sexagésima terceira posição em um ranking que figura cento e oitenta países. Esses  dados evidenciam que o Estado apresenta altos níveis de corrupção sistêmica, fator que acaba por comprometer a efetividade das instituições públicas e a governança democrática, diminuindo assim a confiança da população e dos organismos internacionais nas entidades democráticas da nação.
Convém acrescentar que, no campo econômico a situação é igualmente alarmante, haja vista que segundo o Banco Mundial, a República Democrática do Congo figura entre as economias menos desenvolvidas do planeta, com um Produto Interno Bruto estagnado e fortemente dependente da exportação de recursos naturais explorados de forma insustentável e desigual. A Anistia Internacional destaca que:
Apesar da presença de recursos valiosos como cobalto e cobre, a RDC está entre as cinco nações mais pobres do mundo. Estima-se que 74,6% da população do país viva com menos de US$ 2,15 por dia em 2023.  A falta de oportunidades econômicas é uma barreira que impede o acesso das pessoas aos seus direitos humanos como saúde, alimentação e educação. Também alimenta conflitos armados e violência intercomunitária. (Anistia Internacional, 2024)

Em concordância com Kara (2023), a atuação de empresas estrangeiras no país acaba contribuindo, de forma direta e indireta, para que os habitantes das áreas ricas em bens naturais se submetam, majoritariamente em minas de cobalto, a trabalhos em condições extremamente perigosas com a finalidade de abastecer a demanda internacional de minérios na indústria de tecnologia. Além do que, não se pode deixar de considerar, também, que aproveitando-se da fragilidade do Estado e da ausência de uma presença governamental efetiva, as milícias armadas desempenham um papel central no controle e exploração dos recursos minerais, especialmente em regiões ricas em ouro, coltan, cassiterita e tungstênio. 

4.  A CONTRIBUIÇÃO DAS PRÁTICAS COLONIAIS PARA O SURGIMENTO DE GRUPOS REBELDES E MILÍCIAS NA REPÚBLICA DEMOCRÁTICA DO CONGO

A República Democrática do Congo constitui o exemplo mais contundente dos efeitos duradouros do colonialismo europeu no que concerne os sistemas de governo dos Estados africanos,  uma vez que o domínio belga, exercido de forma brutal e excludente, foi responsável por promover a exploração intensiva dos recursos naturais, bem como a repressão sistemática das populações locais e a desarticulação de formas tradicionais de organização sociopolítica nas nações que colonizou (HOCHSCHILD). 
Por essa  ótica, é fulcral sublinhar que a contribuição das práticas coloniais foi essencial para o surgimento de grupos rebeldes e milícias no país, sendo uma consequência direta da política de imposição de fronteiras artificiais coadunada com a manipulação de rivalidades étnicas pré-existentes a ocupação belga. Igualmente, ressalta-se que esses fatores dificultaram a formação de uma identidade nacional coesa no período pós-independência, cumprindo um papel crucial no Genocídio de indivíduos da etnia Tutsi em Ruanda no ano de 1994 e nos ataques sistemáticos sofridos pelos Hutus em Burundi (STEARNS).
Nessa conjuntura, evidencia-se que, historicamente, o território congolês está inserido em uma região marcado por intensas tensões geopolíticas, onde a fragilidade institucional foi amplamente explorada pela administração belga. Diante do exposto, torna-se pertinente destacar as palavras de Stearns (2012), que aborda os efeitos das animosidades entre grupos étnicos na República Democrática do Congo e nos demais países colonizados pela Bélgica:
The Tutsi’s woes may have gone unaddressed if not for developments in Zaire’s two tiny neighbors to the east. Since independence, the fates of Rwanda and Burundi had diverged. Both countries were former Belgian colonies inhabited by a Hutu majority and a Tutsi minority, but in Burundi the Tutsi elite had held power since independence, while in its neighbor to the north a Hutu government had ruled. In Rwanda, Hutu governments had led pogroms against the Tutsi. In Burundi military juntas organized the mass killing of Hutu in 1972 and 1988. These dynamics reinforced each other: For the Rwandan Hutu, the killings of their brethren to the south was a portent of what might happen if Tutsi came to power there; the opposite mind game was occurring among the Tutsi leaders of Burundi. (Stearns, 2012, p.64)

[bookmark: _Hlk197516357]As desventuras dos tutsis talvez tivessem passado despercebidas, não fosse por acontecimentos ocorridos em dois pequenos vizinhos de Zaire, localizados a leste. Desde a independência, os destinos de Ruanda e Burundi haviam seguido caminhos distintos. Ambos eram ex-colônias belgas, com uma população majoritariamente hutu e uma minoria tutsi. No entanto, em Burundi, a elite tutsi manteve-se no poder desde a independência, enquanto em Ruanda o governo estava nas mãos dos hutus. Em Ruanda, os sucessivos governos hutus lideraram violentos ataques contra os tutsis. Já em Burundi, juntas militares promoveram massacres em massa contra os hutus nos anos de 1972 e 1988. Essas dinâmicas se retroalimentavam: para os hutus ruandeses, o extermínio de seus semelhantes ao sul era um aviso do que poderia acontecer caso os tutsis chegassem ao poder; já entre os líderes tutsis de Burundi, o raciocínio era exatamente o oposto. (Stearns, 2012, p.64) (tradução nossa)[footnoteRef:9] [9:  Tradução realizada pela autora do artigo a partir da obra original] 


Vale acrescentar que, juntamente com o genocídio da minoria étnica tutsi em Ruanda, as tensões identitárias que permeiam a nação desde o período colonial, que ainda estão intrinsecamente enraizadas na mentalidade da população, levaram ao surgimento de diversos grupos rebeldes que lutam pelo controle de territórios estratégicos na exploração de minérios e metais preciosos, utilizando discursos apoiados nas animosidades entre as distintas comunidades étnicas que habitam as províncias ao leste da República Democrática do Congo como justificativa para tentar tomar o controle definitivo dessa região. Sobre esse aspecto Rafaela Serpa (2020), registra que:
Portanto, entende-se que a etnia serve de pano de fundo ou componente subjacente para eclosão de conflitos armados. Além disso, etnia não é uma característica estática, pelo contrário, seu conteúdo político e importância podem ser construídos ou distribuídos por atores, a fim de moldar os cenários. Os problemas étnicos são usados com um fim econômico ou político por parte das elites em aliança com os poderes estrangeiros regionais ou internacionais. (SERPA, 2020, p.55)

Na mesma perspectiva, salienta-se que a República Democrática do Congo se tornou nos anos noventa epicentro de conflitos de grande escala, a exemplo das Guerras do Congo, que envolveram diversas nações africanas e agravaram a instabilidade política que assolava o país desde sua independência. Como observa Visentini (2010), após anos de tensões entre Zaire (atual República Democrática do Congo), Burundi e Ruanda, o estopim para o embate militar entre as nações, que originou a Primeira Guerra do Congo, foi a alegação de que Mobutu, o então presidente do país, permitiu a entrada indiscriminada de indivíduos pertencentes a milicia interahamwe, grupo composto por individuo da etnia hutu, que tinha participado de forma ativa no genocídio ruandês e que já estavam se mobilizando para criar facções armadas no território congolês.
Paralelamente, a insatisfação popular com o governo do ditador levou a criação da milicia Aliança das Forças Democráticas para a Libertação do Congo- Zaire (AFDL), liderada por Laurent-Désiré Kabila, que se juntou com Paul Kagame, líder da Frente Patriótica Ruandesa (FPR) e presidente de Ruanda, com o objetivo de, supostamente, conter os avanços do grupo extremista na porção leste do país. Em continuidade ao exposto, após o fim da disputa armada, as relações entre os chefes de Estado entraram em decadência, uma vez que Kagame buscava exercer cada vez mais influência militar na porção do território congolês que fazia fronteira com Ruanda a fim de controlar a proximidade de grupos da etnia Hutu (COUNCIL ON FOREING RELATIONS).
Nesse prisma, deu-se início a Segunda Guerra do Congo, que ficou conhecida como “Guerra Mundial Africana”, por mobilizar 9 países do continente africano e, aproximadamente 30 grupos armados, em coalizões que se enfrentaram em disputas sangrentas, vitimando cerca de 5 milhões de congoleses e deslocando milhares de indivíduos para países vizinhos, sendo assim, o conflito mais mortífero após a Segunda Guerra Mundial (KARA). Consequentemente, é perceptível as marcas deixadas, pelos conflitos na região, principalmente na República Democrática do Congo, que ainda sofre com os impactos das hostilidades bélicas, uma vez que elas são responsáveis pela violação de direitos fundamentais da população, submetendo-as a tortura, falta de acesso a sistemas de saúde e educação de qualidade, recrutamento de crianças-soldados, bem como, o aumento exponencial da violência contra meninas e mulheres através da utilização do estupro como arma de guerra (ANISTIA INTERNACIONAL).
Somado a isso, é fundamental reconhecer que muitos dos conflitos que assolam o país na atualidade têm origem direta nos desdobramentos da Guerra do Congo, pois a fragmentação política aliada com um processo de pacificação incompleto gerou estruturas de poder fragilizadas que se consolidaram ainda mais no pós-guerra. Aliado a isso, esse cenário foi ideal para a proliferação de milícias armadas, uma vez que os episódios de violência atuais não surgem de forma isolada, mas constituem a continuação de um cenário de instabilidade crônica que encontrou terreno fértil nas lacunas deixadas pelo conflito anterior.
De maneira complementar, cumpre sublinhar que relatórios e noticiais divulgados pela Human Rights Watch (2024) demonstram que, ao longo do ano de 2024, o leste da República Democrática do Congo foi palco de graves violações de direitos humanos, com destaque para os ataques indiscriminados do exército ruandês e do grupo armado M23[footnoteRef:10] contra campos de deslocados e áreas densamente povoadas próximas a Goma. Aliado a isso, as províncias ao leste do país, mais precisamente de Ituri, Kivu do Norte e Kivu do Sul, marcada pela atuação de mais de 100 grupos armados, viu a intensificação do conflito desde o ressurgimento do M23, apoiado por Ruanda, em 2021. [10:  O grupo M23 (Movimento 23 de Março) surgiu em 2012, formado por ex-integrantes do movimento rebelde CNDP (Congrès National pour la Défense du Peuple), que se rebelaram contra o governo congolês alegando o descumprimento de um acordo de paz firmado em 2009, que previa a desmobilização dos rebeldes, sua integração nas Forças Armadas e a proteção da comunidade tutsi na região de Kivu do Norte.
] 

Sob a mesma perspectiva, destaca-se que, em janeiro de 2025 o grupo rebelde M23, após meses de tensão, conseguiu lograr êxito em capturar o controle de Goma, capital de Kivu do Norte, deixando um rastro de destruição e casualidades, uma vez que durante o avanço do grupo pela região ocorreram embates com o exército nacional congolês (VATICAN NEWS). A esse respeito, importa acrescentar que em decorrência disso houve manifestações violentas em Kinshasa, no qual embaixadas estrangeiras, inclusive a do Brasil, foram invadidas buscando chamar a atenção da comunidade internacional para o conflito e reforçar o suposto envolvimento de Ruanda no financiamento do grupo rebelde (DEUTSCH WELLE).
De maneira correlata, é vital reafirmar que a ocupação da porção leste do território pelo M23 não se dá apenas por questões étnicas ou humanitárias, mas muito se relaciona com a exploração de minérios presentes em abundância na região. Em matéria jornalística publicada pela CNN são detalhados os interesses do grupo ao explicitar o pronunciamento ao Conselho de Segurança da ONU do Representante Especial do Secretário-Geral na República Democrática do Congo, Bintou Keita, no qual afirmou que o coltan extraído das minas de Rubaya representa mais de 15% da produção mundial de tântalo e proporciona ao grupo M23 uma renda mensal estimada em cerca de 300 mil dólares.
Sob esse prisma, não se pode deixar de considerar também a responsabilidade das empresas e países que continuam importando riquezas minerais de áreas de conflito, principalmente os conhecidos como 3TG (Tungstênio, Estanho, Tântalo e Ouro),  uma vez que os grupos rebeldes impõem nesses territórios seu domínio por meio da violência, da coerção e da extorsão de comunidades locais, controlando as minas e impondo taxas ilegais sobre a extração e o transporte dos minerais e, muitas vezes, forçam civis, incluindo crianças, a trabalhar em condições degradantes (PANZI FOUNDATION). Somado a isso, os lucros obtidos com a venda desses recursos no mercado internacional financiam a compra de armas e sustentam os próprios grupos armados, perpetuando um ciclo de conflito, exploração e instabilidade na região. 
No ano de 2024, foi apresentada queixa criminal contra a gigante da tecnologia Apple, após o governo da República Democrática do Congo encontrar fortes indícios de que as subsidiarias da empresa na França e na Bélgica utilizavam na produção de aparelhos eletrônicos minerais extraídos de áreas ocupadas e exploradas por grupos rebeldes transportadas ilegalmente através da fronteira com Ruanda. Além disso, o que mais agrava a denúncia é o fato de que a Big Tech, supostamente, utilizaria métodos enganosos para garantir aos consumidores da marca que os componentes dos produtos vendidos por eles são extraídos de forma “limpa” e sem qualquer envolvimento com os conflitos que vitima grande parte da população do leste do país (DEUTSCH WELLE). 
 Outras empresas, como a Tesla e a Samsung, também utilizam em suas baterias e demais componentes eletrônicos materiais provindos da nação Congolesa.  No entanto, assim como a Apple, ambas ratificam que todo o minério adquirido provém de fontes afastadas dos embates bélicos. Em relação a isso Kara (2023) explicita em seu livro Cobalt Red: How the Blood of the Congo Powers Our Lives que:
The harsh realities of cobalt mining in the Congo are an inconvenience to every stakeholder in the chain. No company wants to concede that the rechargeable batteries used to power smartphones, tablets, laptops, and electric vehicles contain cobalt mined by peasants and children in hazardous conditions. In public disclosures and press releases, the corporations perched atop the cobalt chain typically cite their commitments to international human rights norms, zero-tolerance policies on child labor, and adherence to the highest standards of supply chain due diligence. (KARA, 2023, p. 2)
As duras realidades da mineração de cobalto no Congo representam um incômodo para todos os envolvidos na cadeia. Nenhuma empresa quer admitir que as baterias recarregáveis usadas para alimentar smartphones, tablets, laptops e veículos elétricos contêm cobalto extraído por camponeses e crianças em condições perigosas. Em divulgações públicas e comunicados à imprensa, as corporações situadas no topo da cadeia do cobalto costumam citar seus compromissos com as normas internacionais de direitos humanos, políticas de tolerância zero ao trabalho infantil e a adesão aos mais altos padrões de diligência na cadeia de suprimentos. (KARA, 2023, p. 2) (tradução nossa)[footnoteRef:11] [11:  Tradução realizada pela autora do artigo a partir da obra original] 

Em síntese, é perceptível que as bases estruturais montadas durante o domínio belga na região dos grandes lagos foram responsáveis por institucionalizar e potencializar conflitos étnicos que perduram por mais de dois séculos, moldando a maneira como as relações dos povos que habitam esse território foi construída, sendo pautadas, principalmente, na rivalidade e no enraizamento de conceitos acerca da identidade, bem como o pertencimento de determinados grupos nas construção da nacionalidade congolesa.
Desse modo, o governo belga, ao indiscriminadamente favorecer uma comunidade étnica em detrimento da outra propiciou, após a independência, a criação de Estados em que as políticas sociais e econômicas buscavam apenas o enriquecimento e o bem-estar daqueles grupos que estavam no poder, excluindo sistematicamente do escopo governamental e da plena cidadania aqueles que eram tidos como “estrangeiros”.

5. CONFLITOS ARMADOS NA REPÚBLICA DEMOCRÁTICA DO CONGO: INICIATIVAS INTERNACIONAIS PARA A PROTEÇÃO DOS DIREITOS HUMANOS 

No que tange ao  âmbito da análise relativa ao presente tópico, faz-se necessário  frisar que, a partir de 1935,  a África enfrentou novos desafios, os quais foram imprescindíveis para a redefinição do seu cenário político e social, especialmente no período pós-independência, quando os países africanos buscaram reconstruir suas identidades e sistemas de governança após anos de colonização. Nesta perspectiva, tem-se que Mazrui et al. (2011), na obra História Geral da África: África desde 1935, discorre sobre as consequências desencadeadas pela dominação europeia, enfatizando, portanto, como os países africanos, mesmo após a independência, continuaram enfrentando os efeitos provenientes da colonização. 
Para além disso, evidencia-se que, em relação à República Democrática do Congo, o legado colonial belga gerou, com suas práticas de exploração e repressão, uma infraestrutura extremamente frágil, fato que contribui para os conflitos atuais existentes no território, uma vez que culminou em um contexto que torna cada vez mais propício o agravamento das dificuldades concernentes a consolidação dos direitos humanos e da paz na região.
Nesse prisma, torna-se vital destacar que as milícias armadas, as quais cresceram exponencialmente nas últimas três décadas na República Democrática do Congo, desempenharam um papel fundamental em tornar a porção oriental do país, a qual possui um alto potencial mineralógico, em um epicentro de disputas territoriais marcadas, principalmente, por discursos de cunho étnico e pela constante interferência externa de países vizinhos. Todavia, por mais que existam iniciativas e mecanismos internacionais que visam promover a proteção aos direitos humanos neste território, por meio de tratados e intervenções humanitárias, a aplicação no país se mostra insuficiente para conter as hostilidades bélicas e garantir a proteção dos direitos civis, políticos, econômicos, sociais e culturais da população congolesa.
Convém mencionar   que, diante do cenário caótico deixando após o fim das Guerras do Congo,  a Organização das Nações Unidas buscou implementar na região missões de paz que seriam fundamentais no auxílio da transição governamental e em salvaguardar, juntamente ao novo aparato estatal, as garantias fundamentais da população,  com a MONUC, em 1999, após a assinatura do cessar-fogo de Lusaka e, posteriormente, em 2010 com a MONUSCO que atua ativamente nas regiões de Kivu do Norte e Kivu do Sul, bem como, nas demais províncias da porção leste da nação (MONUSCO). No entanto, em 2022, eclodiram no país protestos contra a atuação da missão das Nações Unidas, tendo em vista que, de acordo com os cidadãos congoleses, os esforços empregados pela MONUSCO seriam insuficientes para garantir a segurança e bem-estar da população nas áreas em que atua, assim como, não se mostrou capaz de conter de forma eficaz o aumento dos conflitos armados no território (CNN BRASIL).
Nesse mesmo sentindo, Da Silva e Menezes (2023) discorrem acerca do modo como a MONUSCO opera a partir de uma ótica liberal, reproduzindo valores e práticas ocidentais como se elas fossem universais e válidas para todas as realidades, sem adequar seus métodos de atuação para a realidade congolesa. Consequentemente, isso resultaria em uma abordagem, top-down na construção dos mecanismos de paz, no qual as decisões importantes são tomadas por instituições externas ao governo congolês e que são impostas para a população sem de fato se adequar a realidade enfrentada pelos povos que habitam as regiões afetadas pelos conflitos.
Outrossim, vale enfatizar que além da implementação da MONUSCO pela Organização das Nações Unidas, outras duas missões foram criadas por instituições regionais para atuar na República Democrática do Congo, como a Força Regional da Comunidade da África Oriental (EACRF), instituída pela Comunidade da África Oriental (EAC), em 2022, com a finalidade de apoiar o país na luta contra o avanço dos grupos armados aliado com a proteção dos processos políticos, proteção de direitos e fiscalização da efetividade dos acordos de paz, porém foi descontinuada e substituída pela SAMIDRC.
Na mesma direção, composta por tropas da África do Sul, Tanzânia e Malawi a Comunidade de Desenvolvimento da África Austral (SADC) desenvolveu a missão da SADC na República Democrática do Congo (SAMIDRC), com o propósito de auxiliar o exército congolês no combate de grupos armados, especialmente o M23 na região leste do país. Contudo, após as escaladas das tensões e a tomada de controle de Kivu do Norte e Kivu do Sul pelo grupo rebelde no início de 2025, os chefes de Estado que compõe o bloco decidiram retirar as tropas do território congolês, abandonando o país a própria sorte na luta contra a milicia que aterroriza a população e espolia as riquezas da porção leste da nação a praticamente duas décadas (RFI).
No que tange ao âmbito da proteção dos direitos humanos, é notório que o sistema regional africano enfrenta desafios específicos, especialmente em países que possuem um histórico demarcado por conflitos prolongados, como a República Democrática do Congo.  Em Direitos Humanos e a Justiça Internacional, Flávia Piovesan (2023) realiza uma análise comparativa entre os sistemas regionais europeu, interamericano e africano, destacando as dificuldades únicas enfrentadas pelo continente africano na consolidação de uma justiça eficaz, destacando que:
A recente história do sistema regional africano revela, sobretudo, a singularidade e a complexidade do continente africano, a luta pelo processo de descolonização, pelo direito de autodeterminação dos povos e pelo respeito às diversidades culturais. Revela, ainda, o desafio de enfrentar graves e sistemáticas violações aos direitos humanos. (PIOVESAN, 2023, p. 207). 

Nesse mesmo sentido, Tchinhama, Guzzi e Galdino (2024) ressaltam os esforços empregados pela União africana (UA) na atuação em regiões permeadas por heranças coloniais e persistentes tensões, sublinhando a importância de um sistema de justiça regional robusto e adaptado, evidenciando a atuação do bloco na elaboração de acordos, na mediação de conflitos e no apoio a missões de paz. Todavia, os autores evidenciam que desafios como a limitação financeira, a falta de autonomia militar e os interesses divergentes dos líderes políticos dos Estados-Membros impossibilitam sua plena atuação para que os direitos humanos sejam efetivamente garantidos na República Democrática do Congo e nos demais países do continente.
Ademais, as iniciativas internacionais para a proteção dos direitos humanos na República Democrática do Congo também incluem o financiamento de mecanismos essenciais para a resposta humanitária através de agencias da Organização das Nações Unidas e de ONG’s, que asseguram a alimentação, proteção e saúde de milhares de congoleses, pela Comissão Europeia, os governos da Alemanha, dos Estados Unidos da América, do Reino Unido e do Fundo Central de Resposta a Emergências. Igualmente, criado em 2006, com a finalidade de atender emergências de forma mais célere, o Fundo Humanitário da República Democrática do Congo conta com o auxílio financeiro de países como a Holanda, Irlanda, Suécia, Alemanha e Canadá, atendendo dessa forma as necessidades mais urgentes da população (OCHOA).
Contudo, desde a tomada das províncias do leste da República Democrática do Congo, no início de 2025, pela milicia armada M23, os mecanismos de proteção dos direitos fundamentais que atuam no país não foram o suficiente para proteger a população dos massivos ataques realizados pelo grupo rebelde. Somando  a isso, é extremamente necessário ressaltar que a parcela da sociedade mais afeta são mulheres e crianças, uma vez que de acordo com informações disponibilizadas pela Ação da Nações Unidas Contra a Violência Sexual em Conflitos e o Escritório das Nações Unidas para a Coordenação de assuntos Humanitários, evidencia-se a crescimento exponencial da violência sexual praticada contra esse grupo, principalmente a prática de estrupo e de sua utilização sumaria como arma de guerra (ONU NEWS). 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O presente artigo apresentou  um estudo sobre  os conflitos armados no continente africano, especialmente na República Democrática do Congo, através de uma análise que considera tanto o contexto histórico quanto às dinâmicas políticas, econômicas e sociais atuais, haja vista que a colonização belga, que  se estabeleceu na região durante o final do século XIX e início do século XX, moldou profundamente as estruturas de poder, deixando um legado de desigualdade e violência estrutural que ainda influencia a realidade congolesa. 
Cumpre destacar que, a violência sistema, as práticas segregacionistas, as políticas exclusivas aplicadas durante o domínio colonial, que impediam a população nativa de frequentar instituições de ensino e de fazer parte das organizações estatais, assim como, o total despreparo para a independência em 1960 acabaram por sedimentar as bases do que seria o governo caótico nos anos subsequentes a emancipação do país, no qual a nação congolesa se viu mergulhada em constantes conflitos políticos influenciados por países estrangeiros e seus interesses em pilhar as riquezas abundantes do país africano.
Soma-se a isso o fato de que as divisões territoriais arbitrárias e as fronteiras estabelecidas durante a colonização, sem respeito pelas diferenças étnicas e culturais locais, bem como, o histórico de exclusão política de determinados grupos étnicos e a ausência de uma governança local forte, fomentaram a organização de milícias comunitárias, que buscam garantir controle em áreas negligenciadas pelo Estado central, e no fortalecimento de grupos armados, principalmente o M23 com um forte discurso de proteção étnica, apoiado por Ruanda. 
Ressalta-se ainda que, a exploração dos recursos naturais pelo regime colonial criou um legado de dependência econômica e desigualdade no Congo, aspecto que influenciou diretamente na continuidade dos conflitos armados, já que os grupos rebeldes disputam o controle dessas riquezas concentradas principalmente nas províncias da porção oriental do país que possui alto potencial mineralógico. Para mais, as intervenções de potências estrangeiras durante a Guerra Fria e o interesse nos minerais e metais preciosos abundantes na região exacerbaram a instabilidade política do Congo, prolongando os conflitos armados e intensificando as violações dos direitos humanos na região. 
Em síntese, faz-se necessário refletir como o regime brutal e perverso iniciado pelo Rei Leopoldo II e, posteriormente, continuado pela administração belga criou um paradoxo extremamente triste, no qual uma nação, com potencial para ser a mais rica do mundo, se tornou apenas um reflexo fragmentando de todo o seu potencial, ceifando, dessa forma, qualquer prospectiva futura de uma realidade no qual a destruição e a espoliação da riqueza material e imaterial não prive o povo congolês de alcançar uma vida digna e tranquila longe dos constantes conflitos ao qual são submetidos.  
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